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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/RO


 

PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para realização de Capacitação visando a mudança para categoria
“D” da Carteira Nacional de Habilitação de servidores integrantes do GRUPO DE SEGURANÇA DE
DIGNITÁRIOS GSD/DREX/SR/PF/RO, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

Item Descrição/Especificação CatSer Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

 
01
 

 
Mudança de categoria de Carteira Nacional de

Habilitação para categoria “D”
 

 
21172

 

 
03
 

R$
1.634,87

R$
6.539,48

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
2.1. Considerando a criação do GRUPO DE SEGURANÇA DE DIGNITÁRIOS – GSD no
âmbito da Superintendência Regional da Polícia Federal em Rondônia, conforme PORTARIA Nº 1771-
SR/PF/RO, 26 DE JANEIRO DE 2021, há necessidade de alguns de seus integrantes sejam habilitados à
condução de veículos que, pela natureza da atividade, podem exigir a categoria “D”.
3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.
3.1. Atender à necessidade de que alguns integrantes do GRUPO DE SEGURANÇA DE
DIGNITÁRIOS GSD/DREX/SR/PF/RO sejam habilitados à condução de veículos que exigem CNH na
categoria “D”.
4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Como condição de contratação, será realizado o exame da documentação referente à
habilitação da Contratada, sendo verificado o eventual descumprimento das condições para contratação
pela Administração Pública, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

4.1.1. SICAF;
4.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
4.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

4.1.3.1. Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

4.1.4. Certidão de comprovação da regularidade trabalhista.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução do objeto;
5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
5.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
5.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
5.5. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
5.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
5.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
5.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
6. OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA FEDERAL
6.1. Efetuar o pagamento nas condições e prazos estipulados, em relação aos serviços
executados, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados a partir da data de apresentação das Notas
Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas, podendo a Polícia Federal,
descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada);
6.2. Indicar o servidor a capacitar;
6.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços executados para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
6.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
6.6. Receber e atestar as notas fiscais referentes aos serviços executados, não permitindo serviço
em desacordo com o preestabelecido.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DO PAGAMENTO
7.1. A experiência nas contratações anteriores permite dispensar a formalização de instrumento
contratual, possibilitando a substituição do instrumento por Nota de Empenho, pois o serviço se enquadra
na categoria de não continuado, cuja obrigação encerra com a execução e aceite pela Administração
Pública, sem riscos para defeitos ou vícios detectados após a execução dos serviços.
7.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente.
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.



7.5. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico.
7.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:
7.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N=    Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I =     Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

8. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que:

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e
8.1.5. Cometer fraude fiscal.
8.1.6. Não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
8.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.2.2.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

8.2.3. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

8.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

8.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois



anos;
8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

8.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
8.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos deste;
8.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o
princípio da proporcionalidade.
8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, conforme o caso.
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência da Administração à continuidade da prestação do serviço.
10. VEDAÇÕES
10.1. É vedado à contratada:

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Projeto Básico para qualquer operação financeira;
10.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

11. DOS CASOS OMISSOS
11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.
12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços.
12.3. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do contratado, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.



12.5. Descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666,
de 1993.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento será o da
Justiça Federal, Seção Judiciária de Rondônia.

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELA GOMES SERAFIM MENDES, Chefe de Setor, em
22/07/2021, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19592389
e o código CRC 9366DD5F.

Referência: Processo nº 08475.000868/2021-78 SEI nº 19592389

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

